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Regulamento para Cofinanciamento de Projetos desenvolvidos 

pelos Representantes dos Estudantes no âmbito do Programa 

BANDUA 

A saúde mental e o bem-estar dos estudantes do Ensino Superior são pilares 

fundamentais para o desenvolvimento pessoal e social, bem como para o sucesso 

académico e profissional dos jovens. No contexto universitário atual, deparamo-nos com 

desafios que podem impactar significativamente a saúde mental dos estudantes, 

nomeadamente a transição do ensino secundário para o ensino superior, a adaptação 

a novas responsabilidades e rotinas e a pressão para obter bons resultados. Estes 

fatores contribuem, na maioria das situações, para o surgimento de sintomas de 

ansiedade, depressão e stress, especialmente numa faixa etária que os especialistas 

identificam como crítica para o aparecimento de doenças mentais graves. 

Por outro lado, a pandemia de COVID-19 veio agravar esta situação, expondo 

vulnerabilidades pré-existentes e aumentando a incidência de problemas de saúde 

mental entre a população universitária. Estudos nacionais e internacionais realizados 

nos últimos anos evidenciam a urgência de reforçar e/ou incrementar os mecanismos 

de apoio psicológico nas Instituições de Ensino Superior (IES), bem como de 

implementar medidas preventivas e de combate ao estigma associado à procura de 

apoio. 

No contexto português, a dimensão do problema foi confirmada por diversas 

investigações recentes. Um estudo realizado pela Universidade de Lisboa em 2022 

revelou que 25,2% dos estudantes apresentavam sintomas de depressão, 26,4% 

sintomas de ansiedade e 25% níveis severos ou muito severos de stress. Outro estudo, 

desenvolvido pela Universidade de Évora, apontou que 75,6% dos estudantes avaliados 

apresentavam sintomas de ansiedade, sendo que 37,8% manifestaram sintomas 

moderados a graves. Estes dados reforçam a necessidade de criar respostas 

estruturadas e transversais que promovam o bem-estar e a saúde mental no ambiente 

académico. 

Reconhecendo esta realidade, o Despacho n.º 5506/2023, publicado no Diário da 

República a 12 de maio de 2023, aprovou a criação de um programa de promoção da 

saúde mental no ensino superior (PPSMES), visando apoiar as IES na implementação 

de projetos que respondam de forma eficaz e integrada a estas necessidades. O 

programa visa não apenas melhorar a qualidade do apoio psicológico disponibilizado, 

mas também promover a capacitação dos estudantes para a gestão do stress, o 

desenvolvimento de competências socioemocionais e a criação de redes de apoio que 

fortaleçam a comunidade académica. 

O programa visa especificamente os seguintes objetivos: 

• Apoiar as IES na criação ou consolidação de mecanismos de apoio psicológico 

aos estudantes com qualidade e eficácia; 
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• Promover projetos que privilegiem abordagens preventivas, caracterizadas pela 

sua elevada escalabilidade, que desenvolvam nas estudantes competências 

socioemocionais relacionadas com a resiliência mental e gestão de stress; 

• Estimular estratégias de intervenção precoce que procurem evitar o 

desenvolvimento de patologias mais graves, aproveitando o contexto de 

proximidade para uma maior eficácia; 

• Fortalecer a articulação entre as estruturas existentes nas IES e no SNS, 

nomeadamente no que concerne aos mecanismos de identificação de situações 

de doença mental grave e o seu encaminhamento para os serviços de saúde 

especializados; 

• Apoiar iniciativas que deem particular atenção a grupos de estudantes mais 

vulneráveis, tais como os novos estudantes, os estudantes deslocados 

(nacionais ou internacionais), os estudantes com necessidades educativas 

específicas, e os estudantes pertencentes a minorias étnicas ou de género. 

Através deste esforço da implementação de projetos e intervenções estruturadas, o 

programa pretende criar e promover respostas mais adequadas às necessidades dos 

estudantes refletindo a importância de promover uma cultura universitária que valorize 

a saúde mental, criando espaços de integração, diversidade e crescimento pessoal.  

Assim, espera-se então não apenas melhorar a qualidade do serviço prestado aos 

estudantes, mas também consolidar práticas de colaboração, prevenção e intervenção 

precoce que contribuam para o fortalecimento de uma comunidade académica mais 

saudável, resiliente e inclusiva. 

Fonte: DGES. (n.d.). www.dges.gov.pt. https://www.dges.gov.pt/pt/noticia/programa-para-
promocao-da-saude-mental-no-ensino-superior 

 
 
 
 

  

https://www.dges.gov.pt/pt/noticia/programa-para-promocao-da-saude-mental-no-ensino-superior
https://www.dges.gov.pt/pt/noticia/programa-para-promocao-da-saude-mental-no-ensino-superior
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1. Enquadramento 

O presente regulamento estabelece os critérios, os procedimentos e as 

responsabilidades inerentes ao cofinanciamento de projetos promovidos pelos 

Representantes dos Estudantes da Universidade Nova de Lisboa, no âmbito do 

Programa BANDUA, financiado pelo Programa de Promoção da Saúde Mental no 

Ensino Superior (PPSMES), conforme o Despacho n.º 5506/2023, publicado no Diário 

da República em 12 de maio de 2023. 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por “Projeto” uma atividade isolada 

ou um conjunto de atividades interligadas, que visem a promoção da saúde mental e do 

bem-estar no contexto académico. 

Os projetos a submeter deverão privilegiar ações de promoção da saúde mental e 

prevenção do sofrimento psicológico, alinhadas com o modelo Stepped Care. Este 

modelo organiza as respostas em níveis de intervenção progressivos e proporcionais 

às necessidades dos estudantes, começando por estratégias de baixo custo e elevada 

acessibilidade — como atividades de acolhimento, integração, suporte informal ou 

workshops — e garantindo escalabilidade para intervenções mais especializadas 

sempre que necessário. A adoção deste modelo promove uma utilização mais eficaz 

dos recursos, reforça a resposta institucional e contribui para uma cultura de bem-estar 

sustentável no ensino superior. 

 

2. Entidades abrangidas 

No âmbito deste protocolo, são elegíveis para cofinanciamento as Associações de 

Estudantes (AE) das Unidades Orgânicas da Universidade NOVA de Lisboa, desde que 

oficialmente reconhecidas, bem como os respetivos núcleos associados. 

Nos casos em que um projeto seja submetido por um núcleo associado, a candidatura 

e os relatórios financeiros devem ser apresentados por, pelo menos, um representante 

que assume a responsabilidade legal da entidade a receber cofinanciamento. 

Para as Unidades Orgânicas que não disponham de uma Associação de Estudantes, os 

estudantes interessados podem submeter a candidatura diretamente. 

O financiamento será atribuído através da respetiva Unidade Orgânica. 

 

3. Objetivos e critérios de elegibilidade 

3.1. Objetivos 

Os projetos dinamizados no âmbito deste protocolo devem ter como objetivos principais: 

• Sensibilizar a comunidade académica para a importância da saúde mental e 

bem-estar; 

• Promover a criação de um ambiente universitário mais inclusivo e solidário; 

• Fomentar iniciativas de promoção e prevenção na Saúde Mental, contribuindo 

para um ambiente académico mais saudável e resiliente, baseado no modelo 

Stepped Care; 
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• Incentivar a colaboração entre estudantes, docentes e serviços de apoio 

psicológico da Universidade; 

• Estimular a formação de redes de suporte e entreajuda dentro da comunidade 

estudantil; 

• Reforçar a divulgação dos recursos existentes na Universidade para apoio à 

saúde mental. 

 

3.2. Exemplos de iniciativas 

Os projetos poderão contemplar diversas tipologias de iniciativas, nomeadamente: 

• Ações de sensibilização, campanhas informativas sobre saúde mental; 

• Palestras, Workshops e/ou Debates com Speakers (psicólogos, terapeutas, 

figuras públicas, etc.) que partilhem experiências e boas-práticas de bem-estar 

e saúde mental na vida de estudante universitário; 

• Criação de espaços de escuta ativa e apoio emocional, como, por exemplo, 

grupos de apoio e partilha entre estudantes; 

• Parcerias com serviços de apoio psicológico para reforçar a assistência 

disponível aos estudantes; 

• Desenvolvimento de materiais educativos e guias práticos sobre saúde mental; 

• Implementação de medidas para reduzir o stress académico; 

• Criação de plataformas digitais para partilha de experiências e suporte entre 

estudantes; 

• Entre outras. 

 

3.3.  Critérios de elegibilidade 

Para que a candidatura seja aceite e o projeto financiado, os responsáveis pela 

candidatura devem cumprir integralmente os critérios abaixo indicados. 

3.3.1. Requisitos formais  

o Demonstrar exequibilidade técnica e financeira; 

o Prever indicadores de avaliação de sucesso; 

o Envolver, sempre que possível, a comunidade académica em geral, promovendo 

a inclusão e a diversidade; 

o Estar alinhados com os objetivos apresentados na candidatura. 

 

3.3.2. Normas de comunicação 

o Inclusão obrigatória dos logótipos em todos os materiais de comunicação: 

▪ Programa BANDUA; 
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▪ Programa para a Promoção de Saúde Mental no Ensino Superior; 

▪ DGES - Direção-Geral do Ensino Superior. 

o Menções obrigatórias nos materiais de comunicação: 

▪ Em português: “Cofinanciado pelo Programa para a Promoção da Saúde 

Mental no Ensino Superior”; 

▪ Em inglês: “Cofinanced by the Higher Education Mental Health Promotion 

Programme”. 

 

3.3.3. Execução financeira e relatório de contas  

o O projeto deverá apresentar todas as faturas associadas às despesas, com o 

NIF da respetiva Associação de Estudantes ou equivalente. 

o As faturas deverão ser todas apresentadas até às 18:00 horas do dia 30 de 

setembro de 2026. 

 

3.3.4. Despesas não elegíveis: 

o Custos não diretamente associados à execução das atividades propostas; 

o Aquisição de equipamentos; 

o Bebidas alcoólicas; 

o Bolsas, prémios em dinheiro ou em equipamento; 

o Donativos; 

o Despesas associadas a competições desportivas formais. 

Aviso: À Comissão de Gestão reserva-se o direito de rejeitar ou propor alterações, a 

produtos ou serviços, que não se enquadrem no âmbito do projeto. 

 

3.3.5. Incumprimento dos critérios 

• A ausência da documentação implicará a devolução total ou parcial do apoio 

financeiro recebido; 

• Caso as despesas não sejam devidamente justificadas na totalidade até 

setembro de 2026, a estrutura cofinanciada será obrigada a devolver os 

montantes não justificados. 
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4. Candidatura 

 

4.1. Apresentação de candidaturas 

• O período para apresentação de projetos decorrerá entre os dias 2 e 31 de 

outubro de 2025. 

• As candidaturas devem ser submetidas por meio de um formulário pré-definido 

[aceder ao formulário aqui]. No formulário será obrigatório o preenchimento 

de: 

o Identificação dos responsáveis da candidatura; 

o Título do Projeto; 

o Enquadramento e Objetivos; 

o Ações previstas (Memória Descritiva, público-alvo e recursos 

necessários); 

o Cronograma; 

o Orçamento estimado (despesas e receitas previstas); 

o Indicadores de sucesso a serem utilizados. 

 

 

4.2. Processo de candidatura 

• A avaliação das candidaturas será efetuada pela Comissão de Gestão do 

Programa BANDUA, sendo esta composta por representantes de todas as 

Unidades Orgânicas; 

• As candidaturas serão analisadas entre os dias 3 e 28 de novembro de 2025; 

• O resultado da candidatura será divulgado no 2 de dezembro de 2025; 

• Em caso de deferimento, os Representantes deverão assinar um termo de 

compromisso; 

• No caso de reformulação do projeto/candidatura será permitida a apresentação 

de nova proposta até ao dia 16 de dezembro; 

• Os Representantes dos Estudantes poderão apresentar objeções entre os dias 

2 e 12 de dezembro de 2025. 

  

https://forms.office.com/e/F4G7wKg92F
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4.3. Apresentação de despesas e Relatório final 

 

4.3.1. Despesas 

Até 30 de setembro de 2026, os Representantes dos Estudantes deverão apresentar 

todas as despesas efetuadas no âmbito do Projeto, devidamente identificadas com o 

NIF da Associação de Estudantes ou equivalente, e com as respetivas faturas 

associadas. 

o Todas as faturas devem ser apresentadas em formato digital e enviadas para o 

e-mail projeto.saudemental@unl.pt até às 18h00 do dia 30 de setembro de 2026. 

 

4.3.2. Relatório Final 

Após a conclusão de cada iniciativa, os relatórios devem ser apresentados, à respetiva 

Unidade Orgânica, até dois meses após a realização da atividade, exceto quando a 

última atividade ocorrer a menos de dois meses do dia 30 de setembro de 2026, caso 

em que prevalecerá esta data como prazo final para a entrega de todos os elementos. 

O relatório deverá incluir: 

o Todas as ações desenvolvidas; 

o Resultados dos indicadores de sucesso previamente definidos; 

o Boas práticas identificadas; 

o Recomendações para futuras edições. 

 

5. Financiamento 

 

5.1. Faseamento: 

O financiamento será transferido em duas tranches: 

o 80% na fase inicial do projeto, mediante assinatura do termo de compromisso; 

o 20% após a entrega do relatório final, condicionada à realização das atividades 

e à correta aplicação dos fundos. 

 

5.2. Limite de Financiamento 

O financiamento será concedido até um valor máximo de 2.000€ (dois mil euros) por 

candidatura. 

  

mailto:projeto.saudemental@unl.pt
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6. Disposições finais 

• Qualquer situação omissa será resolvida pela Comissão de Gestão do Programa 

BANDUA; 

• Quaisquer dúvidas ou questões adicionais devem ser dirigidas à Comissão de 

Gestão, através do e-mail: projeto.saudemental@unl.pt; 

• É permitida a criação de parcerias com entidades externas, visando reforçar o 

impacto dos projetos; 

• Através do Termo de Compromisso, a Associação de Estudantes e/ou 

Representantes dos Estudantes e os seus responsáveis legais assumem a 

responsabilidade pela correta execução financeira do projeto; 

• A Comissão de Gestão reserva-se o direito de informar sobre eventuais atrasos 

e de alterar o calendário e as normas aqui estipuladas, caso haja orientações da 

Tutela. 

 


